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18. DAS PENALIDADES \?T7V-^

18.1 A inexecução total ou parcial do objeto licitado sujeitará o Contratado às seguintes penalidades,
assegurados o contraditório e a ampla defesa, na forma do art 87 da Lei n9 8.666/93:

a) Advertência;

b) Multa, correspondente a 10% do valor total do objeto licitado;

c) Suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração Municipal, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes
e após 02 (dois) anos de sua reabilitação;

18.2 A indicação das penalidades de que trata o subitem 18.1 é da exclusiva competência do Município,
que tem a faculdade de escolha de qual deve ser aplicada em conformidade com a natureza e a gravidade
da infração contratual e os eventuais prejuízos causados no município.

18.3 As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" do subitem 18.1 podem ser aplicadas juntamente com
a prevista na alínea "b" do mesmo subitem.

18.4 As multas serão calculadas considerando-se os dias consecutivos a partir do dia imediatamente
subsequente ao do vencimento.

18.5 As multas impostas, após regular processo administrativo, serão descontadas dos pagamentos
devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobradas judicialmente.

18.6 Comunicada a ocorrência de infração que enseje a aplicação de multa especificada no subitem 18.1,
alínea "b" e, decorrido o prazo de defesa sem que o Contratado se pronuncie ou se for considerada
procedente a multa, o mesmo será notificado a recolher ao erário municipal o valor devido, no prazo de 03
(três) dias úteis, a contar da notificação pela autoridade competente.

18.7 Uma vez recolhida a multa e, na hipótese de o licítante lograr êxito em recurso que apresentar, o
Contratante devolverá a quantia recolhida, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

18.8 O atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias, sem prejuízo da sanção prevista na alínea "c", será
considerado recusa, dando causa à rescisão do contrato.

19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1 É facultado ao Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promover
diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, podendo, ainda, solicitar
amostras do material licitado.

19.2 Caso a empresa vencedora do certame licitatório se faça representar por procurador para aO^
assinatura do contrato, a procuração deverá conter poderes especiais para tal fim.
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19.3 Para os documentos que não apresentarem os prazos de validade expressos, considerar-se-á como
válidos por 30 dias, inclusive o documento do CNP].

19.4 A Certidão Negativa de Débitos Inadimplidos com a Justiça do Trabalho, o CNP] e a Certidão de
Falência e Concordata deverão ser apresentadas com data de emissão de no máximo 30 dias da data da
realização da sessão pública para recebimento dos envelopes de propostas de preços e habilitação.
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